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    Aos gigantes que me emprestaram seus ombros...




    Sergio, minha fortaleza. Gleiva, meu porto seguro.


  




  

    Aos meus pais, Sérgio e Gleiva. Heróis da minha infância, companheiros do meu presente, inspirações para o meu futuro.




    Aos meus irmãos, Andressa e Gustavo. Extensão da minha infância, mapa para o caminho de casa, a certeza de que em algum lugar do mundo alguém carrega no peito uma história parecida com a minha.




    Ao José Wilson. Leve é a tarefa quando todos participam.




    À Nilza, Valéria, Renato, Rilquia, Nelito, Gabriela, Vitor e Henrique. Por dividirmos a vida, nós seríamos diferentes se não tivéssemos uns aos outros.




    Ao meu afilhado, Theo e para Alice e Ana Luísa. Motivação para lutar por um futuro democrático.




    Ao Racumim e à Racutia. Porque serei para sempre uma Rata de Biblioteca.




    Aos amigos. Que sonharam o sonho comigo e fizeram a jornada mais leve.




    À Christine Peter. Dizem que sorte é estar pronto quando a oportunidade chega. Quando eu conheci a professora Christine Peter eu não acreditava estar pronta, mas ela acreditou. Professora, sorte a minha é ter te conhecido.


  




  

    O mundo era tão recente que muitas coisas careciam de nome, e para mencioná-las era preciso apontar o dedo.




    Pouco a pouco, estudando as infinitas possibilidades do esquecimento, percebeu que podia chegar um dia em que se reconhecessem as coisas pelas suas inscrições, mas não se recordasse a sua utilidade.




    Gabriel Garcia Marquez


  




  

    APRESENTAÇÃO




    A minha trajetória no direito constitucional começou no primeiro ano da graduação. Decidi que seria uma constitucionalista em 2017, quando participei da primeira aula ministrada pela professora Christine Peter, que me acompanha nessa caminhada acadêmica desde então.




    Sem muitas memórias constitucionais, tendo nascido mais de uma década após a promulgação da Constituição Federal, dediquei a minha iniciação científica para olhar o seu texto e o processo da Assembleia Nacional Constituinte que o originou. Já nesse momento, a opção foi por utilizar uma lente não tradicional, a lente do constitucionalismo feminista.




    A compreensão da magnitude do processo que originou a Constituição de 1988, sob a especial ótica das deputadas que a elaboraram, construiu em mim a vontade de ser agente na preservação de sua força normativa. No entanto, esse importante processo histórico me pareceu por muitas vezes apenas isso, histórico.




    Isso porque a internet colocou em tensão relevantes pontos definidores do direito constitucional e as condições que permitiram a vitória do constitucionalismo como modelo do poder político no século XX estão em mutação.




    Quando bilhões de seres humanos estão online, novos comportamentos e atividades florescem. Para a geração que está a alcançar a idade adulta, o sistema parece ultrapassado, caro, lento e incompreensível, no qual a justiça constantemente não é oferecida.




    Percebendo essa nova realidade, surgiu então a vontade de refletir sobre outra pergunta: a Constituição e as instituições democráticas são capazes de responder aos problemas da sociedade digital?




    Essa pergunta, por óbvio, não poderia ser respondida nesse trabalho. Trata-se de agenda de pesquisa que me acompanha em meu mestrado e acredito que ainda me acompanhará por muitos anos na minha trajetória constitucional.




    Esse livro, fruto do meu Trabalho de Conclusão de Curso, defendido no Centro Universitário de Brasília, no segundo semestre de 2021, é recortado especificamente no papel e na trajetória do Supremo Tribunal Federal nessa agenda.




    Partindo de um método indutivo, a ideia da pesquisa decorreu do discurso de posse do ministro Luiz Fux como presidente do Supremo Tribunal Federal, no ano de 2020. Afirmou o ministro à época que o Supremo Tribunal Federal caminhava para se tornar a primeira Corte Constitucional Digital, integrando inteligência humana e artificial em seu processo decisório.




    Se o Supremo Tribunal Federal já utiliza da tecnologia e integra inteligência humana e artificial nos trâmites jurisdicionais, indaguei-me se a corte também se preocupava em alinhar seu processo deliberativo, seu papel institicional e sua jurisprudência às necessidades constitucionais do século XXI, resumidamente, como o tribunal se posicionava na agenda do constitucionalismo digital.




    Foi essa indagação que tentei responder nesse trabalho.




    Entre as metodologias que poderia utilizar para tanto, optei por uma mais arriscada.




    Por um lado, era possível apenas descrever e sustentar a importância do papel do Supremo Tribunal Federal na agenda do constitucionalismo digital.




    Por outro, surgiu em mim um incomodo e uma oportunidade ao perceber no discurso do ministro Luiz Fux que as expressões “corte digital” e “corte online” estavam sendo igualmente utilizadas para nomear aquelas que utilizam de tecnologia na prestação de seus serviços.




    O incomodo em relação à utilização dessas expressões como sinônimas veio da percepção de que o “digital” ia muito além da prestação de serviço online. Termos como “democracia digital” ou “república digital” remetem a discussões como privacidade na rede, fake news e ciberterriotorialização. É essa mesma percepção ampla que se busca atribuir ao termo “Cortes Constitucionais Digitais”.




    Somando a impressão que o termo digital expressava mais do que serviços online com o incomodo referente à pequena quantidade de trabalhos debruçando-se sobre o papel dos tribunais constitucionais na agenda do constitucionalismo digital, vislumbrei uma oportunidade, que corresponde a ideia principal desse livro: atribuir conceito amplo ao termo “Cortes Constitucionais Digitais” juntando o que chamarei de aspecto formal e material do termo “digital”.




    Em síntese, construo que, para receber a alcunha de “digital”, não basta a utilização de tecnologia no seu processo decisório, mas que a instituição exerça seu papel dentro da agenda do constitucionalismo digital, considerando a necessidade de manter a força normativa da Constituição diante de mudanças na realidade social.




    Não se defende nesse livro que ambos os aspectos são condicionantes para o funcionamento do tribunal. É evidente que um processo decisório típico de corte online pode ser utilizado para decisões de diversas temáticas não relacionadas à Internet, e que são de igual importância para a sociedade, como questões climáticas, por exemplo. Também é possível que um tribunal se dedique a pensar ciberfronteiras e direito fundamentais online, utilizando um processo 100% analógico.




    Se esses dois aspectos não são condicionantes, a ideia como já apontado, era exatamente demonstrar a importância da participação do tribunal nessa agenda do constitucionalismo digital.




    É evidente que uma corte constitucional precisará analisar as diversas temáticas a ela direcionadas, o incomodo, no entanto, é que ela atribua a si a alcunha “digital” pelo simples fato de utilizar de tecnologias em seu serviço jurisdicional, quando suas decisões e agenda não estão alinhadas com essa pauta.




    Esse trabalho, então, traz uma proposta de conceituação para Cortes Constitucionais Digitais, a partir de dois aspectos. No aspecto formal, “corte online”, destaco as formas que o tribunal utiliza da tecnologia para prestação de seus serviços e no segundo aspecto, que chamo de material, destaco como a corte caminha na agenda do constitucionalismo digital.




    Para tanto, o trabalho está estruturado em três capítulos. No primeiro capítulo, discute-se o conceito de Cortes Constitucionais Digitais, ressaltando os aspectos processuais e materiais que o constituem, e destacando a mais concreta iniciativa do Supremo Tribunal Federal para sua consolidação, o Plenário Virtual. No segundo capítulo, será trabalhado o conceito de constitucionalismo digital, trazendo os principais aspectos dessa teoria e ressaltando as previsões sobre o futuro da constituição e sobre as constituições do futuro. No terceiro capítulo, será estudado o que é uma corte online, a partir da visão de Richard Susskind, apontando quais medidas estão sendo tomadas para a sua implementação no Brasil.




    A opção por realizar uma leitura constitucional do mundo digital, em primeiro lugar, decorre de claro interesse pessoal pelo tema, em especial, entender de que forma a Constituição pode manter a sua estabilidade enquanto dialoga com a mudança da realidade social observada por minha geração.




    Indo além, no entanto, acredito que o olhar para as diversas áreas do direito sob a ótica do digital será uma necessidade profissional. A vitória do constitucionalismo exigiu que o direito privado fosse relido sobre seus princípios. A consagração da realidade digital, a meu ver, também exigirá que antigas premissas e percepções sejam testadas e questionadas.




    Entendo que a construção da jurisdição do futuro perpassa pela análise crítica dos seus profissionais em relação aos institutos jurídicos que terão espaço nessa nova sociedade.




    Sobre a contribuição desse trabalho, talvez no futuro outro termo seja pensado para representar o que aqui se pretende identificar. Talvez, a preocupação que se pretendeu destacar, em especial a falta de debate sobre o papel da corte constitucional na agenda do constitucionalismo digital, seja internalizada na pauta do tribunal a ponto de tornar desnecessário o destaque terminológico pensado. Até lá, resta o esforço construtivo que foi desenvolvido.


  




  

    PREFÁCIO




    Christine Oliveira Peter da Silva




    Professora Doutora e Titular de Direito Constitucional - UniCeub




    1. A pesquisadora que eu orientei




    Conheci a Carolina quando ela era aluna ingressante Curso de Graduação em Direito no Centro Universitário de Brasília (UniCEUB). Durante sua graduação, se tornou uma participante ativa do meu grupo de pesquisa em direito constitucional, engajando-se principalmente em dois temas que a acompanham até hoje em sua jornada acadêmica, o constitucionalismo feminista e o constitucionalismo digital.




    Ao longo de sua formação, o processo de orientação foi natural e intenso, em todos os âmbitos, destacando-se o Programa de Iniciação Científica do UniCEUB, no qual desenvolveu uma pesquisa sobre a participação das mulheres no processo que originou a Constituição brasileira de 1988. Foi um dos primeiros e mais minucioso trabalho que orientei na linha do constitucionalismo feminista. Essa pesquisa foi tão original e significativa que a publicaremos juntas na forma de livro, uma realização fenomenal para uma jovem em sua primeira experiência acadêmica.




    Também fui sua supervisora da Carolina, durante seu estágio no Supremo Tribunal Federal, no qual permaneceu por doisanos de sua graduação, participando de importantes discussões e observando de perto o funcionamento da Suprema Corte Constitucional brasileira. Essa experiência permitiu que tivesse fôlego e maturidade acadêmica para escrever esse trabalho que agora prefacio, fruto da sua brilhante trajetória acadêmica no curso de graduação.




    Carolina não escolheu tema diretamente relacionado ao Constitucionalismo Feminista para seu trabalho de conclusão da graduação, mas como não conseguimos fugir de quem somos, em outro recorte, ela conseguiu propor com esse trabalho a releitura da clássica doutrina do direito constitucional, a partir de lentes inovadoras, qual seja, a realidade digital.




    Essas duas linhas de pesquisa – o constitucionalismo feminista e digital –identificam Carolina academicamente, como uma vocacionada pesquisadora, a qual tive a honra de acompanhar a formação, bem como de apresentá-la ao mundo acadêmico como uma jovem mulher do século XXI, buscando entender o seu papel como precursora de um mundo que outras mulheres herdarão.




    Carolina sempre apresentou vocação para pesquisa e sabia que queria seguir a carreira acadêmica desde muito cedo. Trabalhou de forma independente para iniciar o seu mestrado na Universidade de São Paulo, onde continua pesquisando constitucionalismo digital, agora com foco em governança de conteúdo na Internet.




    As qualidades pessoais de Carolina são tão impressionantes quanto suas realizações intelectuais. Quando ela assistiu pela primeira vez às minhas aulas de direito constitucional, ela era uma curiosa garota de 16 anos. Agora, ela cresceu e se tornou uma pesquisadora extremamente criativa e entusiasta, disposta a moldar o futuro. Continuo acompanhando, com expectativa, os novos passos de sua jornada acadêmica.




    2. O trabalho por mim orientado




    Esse livro tem como objeto as chamadas Cortes Constitucionais Digitais. A autora propõe uma conceituação para o termo a partir da ideia de que, em síntese, a alcunha só poderia ser atribuída ao tribunal que se inserisse na realidade digital tanto no âmbito processual quanto material, isto é, que usasse da tecnologia em seu processo decisório, mas que também considerasse as mudanças da realidade digital para garantir a força normativa da constituição.




    Em síntese, a autora responde a seguinte pergunta: O Supremo Tribunal Federal caminha para se consolidar enquanto Suprema Corte Constitucional Digital?




    O livro foi estruturado em três capítulos. No primeiro, a autora traça a trajetória e aponta as principais características do Plenário Virtual, o sistema de julgamento assíncrono do Supremo Tribunal Federal. No segundo capítulo, faz considerações sobre o aspecto material do constitucionalismo digital, em especial sobre o futuro da constituição e as perspectivas da manutenção de sua força normativa diante das mudanças na realidade social. No terceiro capítulo, por fim, utiliza como marco teórico a obra de Richard Susskind, para apresentar o aspecto processual das Cortes Digitais e algumas iniciativas já adotadas para sua consolidação.




    Usando recursos visuais e alusões literárias, a autora propõe de forma estética e inovadora a conceituação de um termo já utilizado, mas ainda pouco definido. O trabalho, como introdução para uma grande agenda de pesquisa, apresenta um conjunto de iniciativas, tecnologias e até mesmo precedentes, que estão moldando o futuro do sistema judicial.




    Indo além de uma mera descrição da realidade judicial na sociedade digital, a autora é propositiva e consegue construir e defender a sua ideia de conceituação para Cortes Constitucionais Digitais.




    É uma leitura indicada para quem objetiva ter uma visão panorâmica da utilização de tecnologias no judiciário e entrar em contato com as discussões mais recentes sobre o constitucionalismo digital. Síntese brilhante de uma trajetória de muito sucesso, este trabalho merece a nossa atenção e curiosidade.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro tem como objeto a conceituação de Cortes Constitucionais Digitais, a partir das idéias de constitucionalismo digital e de corte online, bem como a análise do processo brasileiro para sua instalação.




    A pesquisa tem natureza dogmática-doutrinária. O marco teórico para conceituação de corte online é a obra de Richard Susskind1. Para desenvolvimento da ideia de constitucionalismo digital, utiliza-se como ponto de partida o artigo “Constitucionalismo digital e jurisdição constitucional: uma agenda de pesquisa para o caso brasileiro” de autoria de Gilmar Ferreira Mendes e Victor Oliveira Fernandes.




    Defende-se que corte online é um meio para oferecer a pretação dos serviços jurisdicionais a partir do uso de tecnologias. O constitucionalismo digital, por sua vez, é uma ideia que vem sendo contruída para alertar sobre a necessidade de ressignificação de conceitos e direitos, repensando o papel das instituições no século XXI, de forma a garantir a força normativa da Constituição.




    A partir dessas ideias, o trabalho propõe que o termo “Cortes Constitucionais Digitais” seja compreendido de forma a englobar ambos os aspectos. O primeiro aspecto, chamado aqui de formal, seria a utilização de tecnologias na prestação do serviço jurisdicional ou, nas palavras de Richard Susskind, a consolidação do tribunal enquanto corte online. O segundo aspecto é material, trata-se da forma que, substancialmente, o tribunal alinha sua agenda, seu processo deliberativo, seu papel institicional e sua jurisprudência às necessidades constitucionais do século XXI, que para teoria do constitucionalismo digital perpassam pela ressignificação do âmbito de proteção dos direitos fundamentais, da eficácia horizontal dos direitos fundamentais bem como pela ideia de territorialização da jurisdição.




    A ideia de associar o termo Corte Constitucional Digital a ambos os aspectos acima apontados decorre do fato de que, talvez por motivo inexplicável, o termo digital parece ir além da simples utilização da tecnologia para prestação do serviço institucional. Expressões como “democracia digital” e “república digital” parecem remeter às discussões sobre limites da liberdade de expressão, fake news, privacidade e não limitam à possibilidade dos poderes da República prestarem seus serviços online. É essa mesma percepção que se busca atribuir a Cortes Constitucionais Digitais.




    Essa distinção terminológica entre “corte online” e “corte digital”, a princípio, pode parecer preciosismo dispensável. Sua relevância, no entanto, decorre exatamente da necessidade de destacar que, para além de utilizar tecnologias em seu procedimento de julgamento, o Supremo Tribunal Federal, para dialogar com o século XXI, também precisará se preocupar em repensar os pilares do constitucionalismo para a sociedade digital.




    Entre as formas possíveis de destacar a importância desse segundo aspecto, optou-se por pensar um conceito em que a própria alcunha de Corte Constitucional Digital pressuporia uma corte preocupada com alinhar o seu papel institucional e sua jurisprudência às ideias do constitucionalismo digital.




    O trabalho está estruturado em três capítulos.




    No primeiro capítulo, tenta-se entender de que forma o Supremo Tribunal Federal caminha para se consolidar enquanto Corte Constitucional Digital. Para tanto, o texto se divide em três subtópicos. No primeiro, destaca-se o caminho percorrido pelo tribunal a partir da principal iniciativa da corte em sua transformação digital, o Plenário Virtual. Para entender as percepções dessa caminhada, o segundo tópico é dedicado às opiniões e percepções de autores que acompanham a corte constitucional, sendo ressaltadas as principais críticas, positivas e negativas, da sua trejetória até o momento. Por fim, para de fato entender o caminho que ainda resta percorrer, apresenta-se a proposta conceitual do termo cortes digitais.




    O segundo capítulo, por sua vez, é dedicado ao aspecto material do constitucionalismo digital. No primeiro tópico, traz-se considerações sobre o futuro da constituição e as perspectivas da manutenção de sua força normativa diante das mudanças na realidade social. No segundo tópico, ressaltam-se algumas previsões sobre as constituições do futuro, destacando as diferentes formas em que podem ser elaboradas bem como a ressignificação de direitos lá consagrados, como liberdade de expressão e privacidade. O terceiro tópico é dedicado ao papel específico que os tribunais constitucionais exercem dentro dessa agenda, ressaltando especificamente o caso brasileiro.




    No terceiro capítulo, será estudado o que é uma corte online, a partir da visão de Richard Susskind, apontando quais medidas estão sendo tomadas para a sua implementação no Brasil. O primeiro tópico do capítulo é dedicado a apresentar aspectos teóricos da teoria de Susskind. O segundo tópico traz exemplos práticos da utilização de tecnologias em julgamentos de diversos tribunais. No terceiro tópico, recorta-se o objeto para olhar especificamente como o Supremo Tribunal Federal, enquanto corte constitucional, se enquadra e se encontra na teoria proposta pelo marco teórico.




    Cumpre registrar que o trabalho, por evidente, não objetivou esgotar a discussão sobre as Cortes Constitucionais Digitais, ao contrário, o objetivo é levantar pontos iniciais de conceituação diante dessa novel agenda de pesquisa do direito constitucional e apresentar a posição do Supremo Tribunal Federal na sua consolidação enquanto corte online e no desenvolvimento da agenda do constitucionalismo digital.




    




    

      

        1 SUSSKIND, Richard. Online courts and the future of justice. Oxford University Press, 2019.


      


    


  




  

    1. CORTES CONSTITUCIONAIS DIGITAIS: VAMOS BRINCAR DE POESIA?




    No ano de 2020, ao tomar posse na presidência do Supremo Tribunal Federal, o ministro Luiz Fux afirmou que “O STF caminha para se tornar a primeira corte constitucional 100% digital do planeta, com perfeita integração entre inteligência artificial e inteligência humana para o oferecimento on-line de todos os seus serviços”.2




    Do discurso do então presidente, duas questões se apresentam: qual foi o caminho percorrido pelo Supremo Tribunal Federal? O que são essas Cortes Constitucionais Digitais nas quais se deseja chegar? Objetivando responder a esses questionamentos, esse primeiro capítulo será dividido em três partes, quais sejam, o caminho feito até aqui; a trajetória na visão dos passageiros, ou seja, dos interlocutores do processo constitucional; e o destino ao qual se pretende chegar.




    Na apresentação do “caminho” será destacada a iniciativa mais consolidada pelo Supremo Tribunal Federal em sua transformação digital, qual seja, o Plenário Virtual. No subtópico denominado “trajetória”, serão apresentadas as opiniões de estudiosos e pesquisadores jurídicos sobre cortes constitucionais, no que diz respeito aos julgamentos assíncronos, sendo destacadas as críticas, positivas ou negativas, os pontos a melhorar para tais julgamentos e as sugestões trazidas. Por fim, no item chamado de “destino”, será apresentada a base conceitual das Cortes Constitucionais Digitais, cuja conceituação será abordada nos dois próximos capítulos, não obstante o necessário adiantamento de suas premissas. Passa-se, assim, ao primeiro subtópico deste capítulo.




    1.1. O CAMINHO: UMA PEDRA




    Se o Supremo Tribunal Federal caminha para o oferecimento online de todos os seus serviços, a partir da integração entre inteligência artificial e inteligência humana, destaca-se nessa trajetória uma importante iniciativa já consolidada pela corte, o Plenário Virtual.




    O Plenário Virtual é filho da sistemática de Repercussão Geral. De fato, a emenda constitucional 45, bem como a Lei 11.419/2006, que dispôs sobre a informatização do processo judicial, possibilitaram a utilização do meio eletrônico na tramitação de atos processuais em geral.




    No entanto, se tal lei já autorizava a tramitação do processo por meio eletrônico, o Supremo Tribunal Federal foi além para, por meio da emenda regimental 21/2007, durante a gestão da ministra Ellen Gracie, inserir no artigo 323, do Regimento Interno do STF (RISTF) a possibilidade de deliberação assíncrona, por meio do Plenário Virtual, acerca da existência, ou não, de repercussão geral nos recursos extraordinários submetidos à corte.




    Três anos depois, durante a presidência do ministro Cezar Peluso, a emenda 42/2010 inseriu o artigo 323-A no RISTF, o qual permitiu a análise, em meio virtual, do mérito das questões constitucionais reputadas com repercussão geral, contanto que fosse hipótese de reafirmação de jurisprudência dominante.




    Estabilizado tal procedimento, foi no ano de 2016, quando o ministro Ricardo Lewandowski estava à frente do tribunal, que outra mudança significativa ocorreu nas hipóteses de julgamento por meio eletrônico. A emenda 51/2016, alterou os artigos 317, § 5º, e 337, § 3º, do RISTF para autorizar, respectivamente, que os agravos internos e os embargos de declaração fossem, a critério do relator, submetidos a julgamento no Plenário Virtual.




    Foi com tal alteração que se pôde observar a ampliação significativa, em perspectiva quantitativa, das deliberações do Supremo Tribunal Federal em colegiado virtual, podendo se dizer que a plataforma, filha da repercussão geral, começou a crescer.3




    No mesmo ano, foi editada a resolução nº 587/2016 que, além de repetir a autorização já concedida para tramitação de agravos internos e embargos de declaração no Plenário Virtual, regulamentou o procedimento da deliberação.




    Semanalmente, às sextas-feiras, iniciavam-se as sessões. Após a inserção pelo relator da ementa, do relatório e do voto no ambiente virtual, os demais ministros teriam o prazo de sete dias corridos para suas manifestações. Assim, diferentemente do julgamento tradicional, a inclusão do processo na pauta virtual prescinde de decisão da presidência, sendo suficiente a indicação do relator, que também poderia retirar do sistema qualquer lista ou processo antes de iniciado o julgamento.




    Segundo a resolução 587/2016, quando os ministros deixassem de se manifestar, considerar-se-ia que haviam acompanhado o relator. As opções de voto eram: acompanhar o relator; acompanhar o relator com ressalva de entendimento; divergir do relator; acompanhar a divergência. Entretanto, diante de ressalvas ou divergências, a normativa estipulou que os ministros declarariam o seu voto no próprio sistema.




    Apesar da ampliação de competência, determinou-se que não seriam julgados em ambientes virtuais os processos que tivessem pedidos de sustentação oral, quando cabíveis, bem como aqueles com pedido de destaque e vista de um dos ministros ou ainda de uma das partes, nesta última hipótese sendo necessário o requerimento em até 24 horas antes do início da sessão e o deferimento do pedido pelo relator. Nessas situações, a lista ou processo objeto de pedido de vista ou de destaque deveriam ser encaminhados para julgamento presencial, oportunidade em que os ministros poderiam renovar ou modificar seus votos.




    Outro ponto regulamentado foi o momento de divulgação das decisões. Na vigência da resolução 587/2016, a ementa, o relatório e o voto somente se tornariam públicos depois de concluído o julgamento do processo referente.




    E assim se estabilizaram os procedimentos dos julgamentos em ambientes virtuais até o ano de 2019, quando, já na presidência do ministro Dias Toffoli, foi aprovada a emenda 52 que alterou o artigo 21-B, do RISTF para, mais uma vez, expandir a competência do Plenário Virtual. Foi autorizado o julgamento assíncrono de medidas cautelares em ação de controle concentrado; referendos de medidas cautelares e tutelas provisórias; recursos extraordinários e agravos, inclusive com repercussão geral reconhecida; e ainda as demais classes processuais, desde que fossem casos de jurisprudência dominante no Supremo Tribunal Federal.




    Ato contínuo, foi editada a resolução 642/2019 na qual adveio mudança quanto à identificação das listas de julgamento, que passaram a ser numeradas. Ademais, uma vez que os processos fossem incluídos em lista para julgamento, a resolução estipulou que seria gerado andamento processual informando tal medida, cessando a necessidade de que advogados lessem-as todas para saber se seus processos estavam pautados.




    No mais, a resolução, apesar de manter o caráter semanal das sessões, estipulou em 5 dias úteis o prazo para manifestação dos ministros a contar da inserção pelo relator da ementa, relatório e voto no ambiente virtual. Não houveram, entretanto, mudanças em relação à ausência de manifestações dos julgadores, que continuaram a ser computadas como anuência ao posicionamento do relator.




    Havia, então, uma disponibilização imediata da conclusão dos votos registrados, em forma de resumo. No entanto, a ementa, o relatório e teor dos votos continuavam sendo publicizados apenas com a publicação do acórdão do julgamento.




    A resolução 642/2019 também alterou as hipóteses em que se obsta o julgamento virtual. Sendo mantido o caso de destaque feito por qualquer ministro, aumentou-se o prazo de destaque feito pelas partes para 48h antes do início da sessão bem como criou-se, no que tange ao pedido de sustentação oral, a condição de que fosse requerida após a publicação da pauta de julgamento e até 48 horas antes do início da sessão, cabendo ao relator deferir o pedido. Nas hipóteses de encaminhamento do processo para julgamento presencial em razão de pedido de destaque de ministros ou de uma das partes, o julgamento seria reiniciado.




    Outra mudança que merece destaque é a possibilidade de listas ou processos objeto de pedido de vista serem devolvidos, a critério do ministro vistor, para prosseguimento do julgamento em ambiente virtual, podendo ser modificados os votos já proferidos.




    Ainda na presidência do ministro Dias Toffoli, em agosto de 2019, alterou-se a plataforma no sítio do Supremo Tribunal Federal para possibilitar o acesso aos andamentos do julgamento, podendo-se identificar, em tempo real, qual das quatro opções de voto foi adotada por cada ministro.4




    Foi impulsionado pela Pandemia do COVID-19 que o Plenário Virtual voltou a se expandir. Foi aprovada pela Corte Toffoli, a emenda 53, de 18 de março de 2020, que alterou a redação do artigo 21-B do RISTF, para autorizar que todos os processos fossem submetidos a julgamentos eletrônicos. A partir dessa emenda, portanto, deixou-se de falar em ampliação e passou-se a existir uma equiparação das competências do Plenário Virtual e físico.5




    Outra importante mudança trazida pela emenda foi a faculdade da Procuradoria-Geral da República, da Advocacia-Geral da União, da Defensoria Pública da União e dos advogados, bem como os demais habilitados, de apresentar sustentação oral, por meio eletrônico, até 48 horas antes de iniciado o julgamento.




    A emenda 53 também possibilitou a convocação de sessão virtual extraordinária pelo presidente do Supremo Tribunal Federal e das turmas. Além dessas notórias alterações, a emenda colocou como hipótese de remessa ao plenário presencial apenas a existência de pedido de destaque pelo relator, silenciando-se quanto ao pedido de destaque feito pelas partes.




    Esse silêncio, entretanto, foi suprimido pela resolução 669/2020, que estipulou como hipóteses de julgamento pelo plenário presencial os processos com pedido de destaque feito por qualquer ministro ou por qualquer uma das partes, desde que requerido até 48 (quarenta e oito) horas antes do início da sessão e deferido pelo relator. Ressalta-se que a normativa determinou que, nesses casos de destaque, o julgamento seria reiniciado.




    Dessa forma, comparando as resoluções 642/2019 e 669/2020, observa-se que o deferimento de sustentação oral deixou de ser fator impeditivo para análise colegiada em ambiente virtual, visto que a emenda 53/2020 facultou seu encaminhamento por meio eletrônico.




    Outrossim, foi autorizado que os relatores solicitassem a convocação de sessão virtual extraordinária, deixando de ser o ato somente de iniciativa do presidente do Supremo Tribunal Federal.




    Essa medida chegou a ser adotada em 2021, quando pela primeira vez o presidente do Supremo Tribunal Federal convocou uma sessão virtual com duração de apenas um dia, a pedido do ministro Edson Fachin, relator da Reclamação 47.470, a qual buscava a suspensão da prova do concurso para provimento de cargos na Polícia Federal, em virtude da pandemia da COVID 19, a qual estava marcada para ocorrer dois dias após a data da sessão extraordinária.6




    Em outra oportunidade, para decidir sobre o pedido de suspensão da Copa América, o ministro Luiz Fux, convocou uma sessão virtual extraordinária, com duração de 24 horas, a pedido da ministra Cármen Lúcia, relatora de duas ações apresentadas sobre o tema.7




    Em abril de 2020, diante de tal ampliação da competência do Plenário Virtual, foi encaminhado ao então presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias Toffoli, um ofício de nº 16/2020, do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, que apontava dois problemas do modelo adotado, quais sejam: a divulgação do voto do relator apenas no momento de publicação do resultado do julgado e a impossibilidade de acompanhar os votos à medida que fossem proferidos.8




    Como sugestão, postularam que o voto fosse disponibilizado tão logo inserido no ambiente virtual e que fossem criados espaços virtuais para a divulgação mais detalhada dos atos que compõem a deliberação não-presencial, aos moldes do que adotado no Conselho Nacional de Justiça, a fim de que os advogados pudessem, entre outros, identificar o ministro vistor e os que ainda não proferiram voto, a fim de diligenciar aos gabinetes dos julgadores cuja manifestação está pendente, bem como fazer uso da palavra, pela ordem, para esclarecer eventual dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que influam no julgamento.9




    Tais sugestões do Conselho Federal da OAB foram acolhidas na resolução 675/2020, que determinou a disponibilização dos votos inseridos no ambiente virtual durante a sessão de julgamento, bem como autorizou que, iniciada a sessão virtual, os advogados e procuradores fizessem esclarecimentos exclusivamente sobre matéria de fato, por meio do sistema de peticionamento eletrônico do Supremo Tribunal Federal, os quais seriam disponibilizados no sistema de votação dos ministros.
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